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VETO PARCIAL ao Projeto de lei nº 662, de 2005

Mensagem nº  28/2006 do Sr. Governador do Estado
São Paulo,  18 de janeiro de 2006

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, parcialmente, o Projeto de lei nº 662, de 2005, aprovado por essa nobre Assembléia, conforme Autógrafo nº 26.699.


De iniciativa parlamentar, a propositura disciplina a prática desportiva do bilhar e da sinuca no Estado, dispõe sobre equipamentos e acessórios e seus requisitos de identificação, autorização de funcionamento e selo de vistoria e sobre as empresas de locação e venda desses bens, estabelecendo-lhes prazo para adequação. Veda a presença de crianças e adolescentes nos estabelecimentos que menciona e proíbe apostas de qualquer forma.


Ainda fixa sanções peculiares e multas, dá a estas destinação específica, impõe a Secretaria de Estado a fiscalização do cumprimento da lei e fixa prazo para que o Poder Executivo a regulamente. Por fim, revoga expressamente a Lei nº 10.982, de 4 de dezembro de 2001, que trata do assunto.


Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido a fazer recair o veto sobre o artigo 4º e parágrafos, o artigo 5º e parágrafos, o inciso IV e os §§ 1º e 2º  do artigo 10, e o artigo 11 da propositura, em face da inconstitucionalidade de que se revestem.


A Constituição da República, no artigo 217, proclama ser dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e não-formais, como direito de cada um. A fim de que se concretize esse postulado, foi outorgada à União e aos Estados-membros competência con​corrente para legislar sobre desporto, certo que, nesse âmbito, àquela cabe o estabelecimento de normas gerais, facultado a estes o exercício da competência legislativa suplementar (C.F. artigo 24, inciso IX, e parágrafos).


No desempenho de suas atribuições, a União editou a Lei federal nº 9.615, de 24 de março de 1998, que institui normas gerais sobre desporto e dá outras providências, fixando regras de observância obrigatória em todo o território nacional.


Referida lei, com as alterações introduzidas pela Lei federal nº 10.672, de 15 de maio de 2003, conceituando o desporto brasileiro, preceitua: “A prática desportiva formal é regulada por normas nacionais e internacionais e pelas regras de prática desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas entidades nacionais de administração do desporto” (§ 1º do artigo 1º), e “A prática desportiva não-formal é caracterizada pela liberdade lúdica de seus praticantes” (§ 2º do mesmo artigo).


Mais adiante, organizando o Sistema Brasileiro do Desporto, declara que deste faz parte o Conselho Nacional do Esporte (artigo 4º, inciso III), como “órgão colegiado de normatização, deliberação e assessoramento, diretamente vinculado ao Ministro de Estado do Esporte” (artigo 11). Finalmente, o Decreto federal nº 4.201, de 18 de abril de 2002, regulamenta o Conselho e reafirma suas atribuições.


A Resolução nº 7, de 29 de fevereiro de 1988, do então denominado Conselho Nacional de Desportos, em vigor porque recepcionada pela nova legislação (aliás invocada no artigo 1º do projeto), a par de reconhecer a sinuca e o bilhar como modalidades desportivas, considera as Federações existentes como vinculadas diretamente ao CND, até a criação da entidade nacional dirigente das modalidades (artigo 3º).


Sucede, portanto, que a Confederação Brasileira de Bilhar e Sinuca, no âmbito nacional, e a Federação Paulista de Sinuca e Bilhar, no estadual, vinculadas diretamente ao Conselho, são as entidades de administração desse esporte, responsáveis pela regulamentação das modalidades, por força derivada da legislação federal.


Comporta destacar, em remate a essa estrutura legal, que o inciso I do artigo 217 da Constituição Federal garante “a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, quanto a sua organização e funcionamento”.


No caso, incumbe às entidades dirigentes das modalidades do esporte, e apenas em relação às práticas esportivas formais, dispor sobre equipamentos, acessórios, locais de certame, fiscalização, assuntos por elas já convenientemente regulamentados.


Sem embargo, a apreciação analítica do projeto faz necessário admitir a inviabilidade dos dispositivos a seguir referidos.


Inicialmente, observe-se que o artigo 4º da propositura, ao dispor sobre condições de locação e venda de equipamentos e acessórios referentes às modalidades desportivas de bilhar e sinuca, incursiona em área própria do direito civil, reservada segundo a Constituição da República, à iniciativa legislativa privativa da União, razão pela qual incide em irremissível vício de inconstitucionalidade.


Quanto ao artigo 5º, mostra-se, também, inconstitucional por ultrapassar os limites a que o Estado está adstrito em face das normas gerais e das diretrizes prefixadas na legislação de regência, destacando-se, nesse particular, a atribuição deferida a sindicato da categoria de fornecer dispositivo de identificação, autorização de funcionamento e selo de vistoria, isto porque a finalidade dos sindicatos é outra, rigorosamente prescrita no artigo 8º, inciso III, da Carta Política: “ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos e individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas”.


Não é permitido a sindicato, portanto, exercer aquelas atividades, que de resto, como visto acima, são próprias das entidades dirigentes das modalidades do esporte.


Merece realce, neste tópico, a manifestação da Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer, que vem ao encontro do sustentado e acentua ser de responsabilidade da Confederação Brasileira de Sinuca e Bilhar, no campo nacional, e da Federação Paulista de Sinuca e Bilhar, no campo estadual, toda a regulamentação da modalidade esportiva.


O artigo 10 do projeto, por sua vez, entre as penalidades cominadas alberga, no inciso IV, a “indisponibilização dos equipamentos”, incorrendo, também neste ponto, em inconstitucionalidade, já que afronta a garantia do direito de propriedade (artigos 5º, inciso XXII, e 170, inciso II, ambos da Constituição). O exercício deste direito somente pode ser restringido em casos específicos, insertos no âmbito do direito civil ou no da intervenção na ordem econômica, matérias sabidamente reservadas ao domínio do Poder Central. Como conseqüência, o § 2º do artigo sob exame contamina-se pelo mesmo vício inconstitucional, dada sua estreita submissão àquele inciso.


Quanto às penalidades pecuniárias previstas nos incisos II e III do artigo 10,  a proposição determina que o valor arrecadado com sua aplicação seja destinado à Secretaria da Juventude, Esporte e Lazer, mostrando-se inconstitucional, neste passo, o § 1º do artigo 10, visto não ser permitida tal vinculação de receita a órgão predefinido não excepcionado pela Constituição, devendo, sim, ser recolhido ao Tesouro, em caixa único, o valor apurado.


A predominância do caixa único, consectário do princípio da não-afetação da receita adotado pela Constituição Federal, encontra-se taxativamente enunciada no artigo 56 da Lei federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, nestes termos: “O recolhimento de todas as receitas far-se-á em estrita observância ao princípio da unidade de tesouraria, vedada qualquer fragmentação para criação de caixas especiais”.  


Finalmente, o artigo 11 do projeto comete à Secretaria supramencionada a fiscalização do cumprimento das regras criadas, veiculando assim norma de índole administrativa, que ingere nas atribuições de órgãos da Administração Pública e interfere na esfera de competência exclusiva do Chefe do Poder Executivo (artigo 61, § 1º, inciso II, alínea “e”, da Constituição Federal e artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence a iniciativa da lei, quando necessária.


Expostos os motivos que fundamentam o veto parcial ao Projeto de lei nº 662, de 2005, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembléia.


Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Rodrigo Garcia, Presidente da As​sembléia Legisla​tiva do Estado.

